
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.536 - RS (2016/0016632-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : B P 
ADVOGADO : RICARDO MOEHLECKE CARVALHO  - RS066179 
AGRAVADO  : D B DA S Z (MENOR)
REPR. POR : A DA S DE P 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182 DO STJ.
1. "Não merece conhecimento o agravo interno que deixa de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 932, III, CPC/2015 c/c art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ. Inteligência também da Súmula 182 do STJ." (AgInt nos 
EAREsp 707.715/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
3/8/2016, DJe 15/8/2016)
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.536 - RS (2016/0016632-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por B P contra a seguinte decisão:

Trata-se de agravo manifestado por B P contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial, interposto pelo artigo 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, no qual se alegou violação dos artigos 

535, 514, II, 131, 333, I e II, e 334, II, do revogado Código de 

Processo Civil, 16, 1.596, 1.601, 1.602, 1.604, 1.609, 1.610, 1.695 

e 1.698 do Código Civil e 3º, 4º, 6º e 7 da Lei n. 8.069/1990, 

associada a dissídio jurisprudencial, impugnando acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul com a seguinte 

ementa:

EMBARGOS INFRINGENTES. INVESTIGAÇÃO DE 

PATERNIDADE. EXAME DE DNA QUE APONTA O 

INVESTIGADO COMO PAI BIOLÓGICO DA INVESTIGANTE. 

ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PATERNIDADE 

SOCIOAFETIVA COM O PAI REGISTRAL COMO ÓBICE À 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INVESTIGATÓRIO. 

DESCABIMENTO. É vedado ao pai biológico invocar a 

prevalência da paternidade socioafetiva em relação à 

paternidade biológica para sustentar a inviabilidade da 

procedência do pedido investigatório, com seus reflexos na 

esfera registral e patrimonial. Prevalência do voto vencedor, 

inlcusive no tocante à verba alimentar fixada. EMBARGOS 

INFRINGENTES DESACOLHIDOS. UNÂNIME.

Afirmou que o acórdão estadual foi omisso, que a recorrida não 

infirmou os fundamentos da sentença, que houve "confissão" 

acerca de quem seria o pai biológico da autora, que a existência da 

paternidade socioafetiva impede a investigação da biológica e que 

os alimentos não foram debatidos no primeiro grau de jurisdição.

É o relatório.

O inconformismo não merce acolhida.

Nenhuma omissão, contradição ou obscuridade há no acórdão 

recorrido e tampouco carece de fundamentação idônea, senão 
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apresenta julgamento contrário à pretensão da parte, o que não 

importa, por si só, em violação à norma de regência dos embargos 

de declaração ou em ausência de prestação jurisdicional. Não se 

pode confundir, ademais, ausência de fundamentação com 

fundamentação sucinta ou contrária aos interesses do recorrente.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS DECORRENTE DE INCLUSÃO INDEVIDA EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO PARA 

AFASTAR A MULTA APLICADA COM AMPARO NO ART. 538, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.

1. Não há que se confundir decisão contrária aos interesses 

da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem 

fundamentação sucinta com ausência de fundamentação. 

Precedentes.

2. Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção 

monetária e os juros de mora, como consectários legais da 

condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 

podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo 

de ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non 

reformatio in pejus. Precedentes.

3. Hipótese em que a decisão proferida pelo Tribunal de 

origem no tocante ao valor do dano moral pela inclusão 

indevida em cadastro de inadimplentes (R$ 6.000,00) 

encontra-se em consonância com a pacífica jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, o qual entende ser 

razoável a condenação a até 50 (cinquenta) salários mínimos. 

Incidência da Súmula 83 desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1242968/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015)

O princípio da dialeticidade, nas instâncias ordinárias, é atendido 

quando a parte demonstra inequívoca irresignação com o 

provimento recorrido e a pretensão de reforma ou cassação, ainda 

que por meio de reiteração de argumentos lançados em peças 

processuais anteriores.
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Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO. 

REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS ESPOSADOS NA 

PETIÇÃO INICIAL. COMPATIBILIDADE COM OS TEMAS 

DECIDIDOS NA SENTENÇA.

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 7/STJ. 

INAPLICABILIDADE. MÉRITO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE, 

SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. "A reprodução dos argumentos deduzidos na inicial não 

impede, por si só, o conhecimento do recurso de apelação 

quando demonstrado interesse na reforma da sentença, 

como ocorre na espécie.

Precedentes. (REsp 1.065.412/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe 14/12/09).

2. O cotejo entre a petição do recurso de apelação e a 

sentença, para fins de averiguação do cumprimento do 

requisito do art. 514, II, do CPC, não esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ, haja vista que tais peças processuais não se 

consubstanciam em "provas".

3. Impossibilidade do exame do mérito da controvérsia sob 

pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 387.220/RO, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, 

DJe 18/02/2014)

Quanto à alegação de que houve "confissão" da autora acerca de 

quem seria o pai biológico, direitos da personalidade, como se 

sabe, são indisponíveis e, por tal razão, não tem validade a 

confissão feita sobre eles, nos termos do artigo 351 do revogado 

Código de Processo Civil, de modo que é incompreensível a 

alegação, a atrair as disposições do enunciado n. 284 da Súmula 

do STF.

Outrossim, a existência de paternidade socioafetiva, ao contrário do 

que pensa o recorrente, não impede o reconhecimento da 

biológica, como já se decidiu.
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A saber:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA NA 

VIGÊNCIA DO CPC/1973. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 

NULIDADE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA. TESE 

RECURSAL. FUNDAMENTOS   IDÊNTICOS.   FALTA   DE   

INTERESSE.  INVESTIGAÇÃO  DE PATERNIDADE.   PAI  

REGISTRAL.  VÍNCULO  SÓCIO-AFETIVO.  PATERNIDADE 

BIOLÓGICA. IMPEDIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRECEDENTES DO STJ. NULIDADE PROCESSUAL.  PAS  DE  

NULLITÉ SANS GRIEF. INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO 

MANTIDA.

1.  "O  art.  557  e  seus  parágrafos  do CPC permitem o 

julgamento singular  do  recurso  pelo  relator,  para  adequar  

a  solução  da controvérsia à jurisprudência do STJ, cabendo 

agravo regimental para o  órgão  colegiado competente. Por 

outro lado, eventual nulidade de decisão singular ficaria 

superada com a reapreciação do recurso pela Turma.  

Precedente" (AgRg no REsp n. 1.356.487/SP, Relatora 

Ministra MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  

julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015).

2.  Inexiste  interesse  recursal  se  a  tese  do agravo 

regimental converge para o mesmo sentido da decisão 

monocrática.

3.  "A  existência  de  relação socioafetiva com o pai registral 

não impede   o   reconhecimento   dos   vínculos   biológicos  

quando  a investigação  de  paternidade  é demandada por 

iniciativa da própria filha,  uma  vez  que  a pretensão 

deduzida fundamenta-se no direito personalíssimo,  

indisponível  e  imprescritível  de conhecimento do estado   

biológico   de   filiação,   consubstanciado  no  princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, 

III).

Precedentes"  (AgRg  no  AREsp  n. 347.160/GO, Relator 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 3/8/2015).

4.  Na linha dos precedentes do STJ, não deve ser declarada 

nulidade processual  se não houver demonstração de 

prejuízo às partes (pas de nullité sans grief).

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1319721/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 

12/04/2016)

Por fim, também não se compreende o argumento de que os 

alimentos não foram decididos pela sentença e, por tal razão, não 

poderiam ser fixados no Tribunal de origem.

Diz-se isso porque a sentença julgou improcedentes os pedidos, 

negando a própria paternidade, de modo que, se o fundamento dos 

alimentos era o reconhecimento do vínculo biológico, decerto que o 

juízo não necessitaria avançar na questão.

Não fosse isso, é igualmente sabido que serão "objeto de 

apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas 

e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha 

julgado por inteiro", como ensinava o artigo 515, § 1º, do revogado 

Código de Processo Civil.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CONFIGURADA. 2. EFEITO TRANSLATIVO DA 

APELAÇÃO. QUESTÃO AMPLAMENTE DEBATIDA PELAS 

PARTES. SENTENÇA OMISSA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE 

PELO TRIBUNAL (ART. 515, § 1º, DO CPC). ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SÚMULA 83/STJ. 3. COTEJO ANALÍTICO. NÃO 

DEMONSTRADO.4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. No presente caso, apesar de rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi suficientemente 

enfrentada pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 

sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Com efeito, conforme dispõem os arts. 515 e 516 do CPC, 

que se referem ao efeito translativo da apelação, serão 

apreciadas e julgadas pelo Tribunal todas as questões 

suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença 

não as tenha julgado por inteiro, ou seja, ainda que o 

magistrado tenha se omitido em analisar questão discutida 

pelas partes no processo, o Tribunal poderá enfrentar a 

matéria. Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 

perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo 
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o óbice da Súmula 83/STJ.

3. Nota-se que o Tribunal de origem não se manifestou 

expressamente sobre os arts. 421 e 425 do Código Civil, 

sendo certo que, nas razões dos embargos de declaração 

deixou de arguir tal questão.

Dessa forma, é inafastável a incidência da Súmula n. 211 

desta Corte no ponto.

4. Registre-se ainda que o dissenso pretoriano não ficou 

demonstrado por meio do cotejo analítico, pois o acórdão 

paradigma não apresenta similitude fática com o presente 

caso, deixando, assim, de atender aos requisitos exigidos 

pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 

e 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 761.628/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 

09/12/2015)

No caso dos autos, há pedido expresso para a condenação do 

recorrente em alimentos na inicial, de modo que incidem mais uma 

vez o disposto no já mencionado verbete n. 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.

O recorrente afirma que "a decisão monocrática não está consentânea 

com o entendimento deste Augusto Tribunal Superior" (e-STJ, fl. 479), isso porque "o 

interesse da menor ora Agravada é a manutenção da filiação registral e sócio afetiva 

[que] se sobrepondo à filiação biológica" (e-STJ, fl. 482).

Pede o provimento do recurso, o qual, embora intimada a parte contrária, 

não foi respondido.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.536 - RS (2016/0016632-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

A decisão agravada adotou como razões de decidir a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que o menor tem direito ao reconhecimento de seu vínculo 

biológico, além das disposições do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal.

Nenhum desses fundamentos foi, todavia, impugnado pelo recorrente, 

que, aliás, trouxe precedente desta Corte (e-STJ, fls. 479/480) que vai exatamente ao 

encontro da decisão agravada.

Veja-se:

DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE E MATERNIDADE AJUIZADA 

PELA FILHA. OCORRÊNCIA DA CHAMADA "ADOÇÃO À 

BRASILEIRA". ROMPIMENTO DOS VÍNCULOS CIVIS 

DECORRENTES DA FILIAÇÃO BIOLÓGICA. NÃO OCORRÊNCIA. 

PATERNIDADE E MATERNIDADE RECONHECIDOS.

1. A tese segundo a qual a paternidade socioafetiva sempre 

prevalece sobre a biológica deve ser analisada com bastante 

ponderação, e depende sempre do exame do caso concreto. É 

que, em diversos precedentes desta Corte, a prevalência da 

paternidade socioafetiva sobre a biológica foi proclamada em um 

contexto de ação negatória de paternidade ajuizada pelo pai 

registral (ou por terceiros), situação bem diversa da que ocorre 

quando o filho registral é quem busca sua paternidade biológica, 

sobretudo no cenário da chamada "adoção à brasileira".

2. De fato, é de prevalecer a paternidade socioafetiva sobre a 

biológica para garantir direitos aos filhos, na esteira do princípio do 

melhor interesse da prole, sem que, necessariamente, a assertiva 

seja verdadeira quando é o filho que busca a paternidade biológica 

em detrimento da socioafetiva. No caso de ser o filho - o maior 

interessado na manutenção do vínculo civil resultante do liame 

socioafetivo - quem vindica estado contrário ao que consta no 

registro civil, socorre-lhe a existência de "erro ou falsidade" (art. 
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1.604 do CC/02) para os quais não contribuiu. Afastar a 

possibilidade de o filho pleitear o reconhecimento da paternidade 

biológica, no caso de "adoção à brasileira", significa impor-lhe que 

se conforme com essa situação criada à sua revelia e à margem da 

lei.

3. A paternidade biológica gera, necessariamente, uma 

responsabilidade não evanescente e que não se desfaz com 

a prática ilícita da chamada "adoção à brasileira", 

independentemente da nobreza dos desígnios que a 

motivaram. E, do mesmo modo, a filiação socioafetiva 

desenvolvida com os pais registrais não afasta os direitos 

da filha resultantes da filiação biológica, não podendo, no 

caso, haver equiparação entre a adoção regular e a chamada 

"adoção à brasileira".

4. Recurso especial provido para julgar procedente o pedido 

deduzido pela autora relativamente ao reconhecimento da 

paternidade e maternidade, com todos os consectários 

legais, determinando-se também a anulação do registro de 

nascimento para que figurem os réus como pais da 

requerente.

(REsp 1167993/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 15/03/2013)

Inafastáveis, assim, as disposições do artigo 932, III, do Código de 

Processo Civil e enunciado n. 182 da Súmula desta Casa.

Diante do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0016632-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 849.536 / RS

Números Origem:  02720700220158217000  11000026720  70062800818  70064514839  70065866923  
70067540013

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B P 
ADVOGADO : RICARDO MOEHLECKE CARVALHO  - RS066179 
AGRAVADO  : D B DA S Z (MENOR)
REPR. POR : A DA S DE P 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B P 
ADVOGADO : RICARDO MOEHLECKE CARVALHO  - RS066179 
AGRAVADO  : D B DA S Z (MENOR)
REPR. POR : A DA S DE P 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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